
Estado da publicação: O preprint foi submetido para publicação em um periódico

Completitude, consistência e não duplicidade dos registros de
violência  sexual infantil no Sistema de Informação de Agravos

de Notificação em  Santa Catarina, 2009-2019
Vanessa Borges Platt, Elza Berger Salema  Coelho, Carolina Bolsoni, Doroteia Aparecida

Höfelmann

https://doi.org/10.1590/S2237-96222022000200012

Submetido em: 2022-05-25
Postado em: 2022-05-25 (versão 1)
(AAAA-MM-DD)

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

false
https://doi.org/10.1590/S2237-96222022000200012
http://www.tcpdf.org


1 

 

                  

 

 

ARTIGO ORIGINAL 

Completitude, consistência e não duplicidade dos registros de violência 

sexual infantil no Sistema de Informação de Agravos de Notificação em 

Santa Catarina, 2009-2019 

Completeness, consistency and non-duplication of records of child 

sexual violence in the Information System of Notifiable Diseases in 

Santa Catarina, Brazil, 2009-2019 

Completitud, consistencia y no duplicación de registros de violencia 

sexual infantil en el Sistema de Información de Enfermedades de 

Declaración Obligatoria en Santa Catarina, Brasil, 2009-2019 

 

Como citar este artigo:  

Platt VB, Coelho EBS, Bolsoni C, Höfelmann DACompletitude, consistência e não duplicidade 

dos registros de violência sexual infantil no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

em Santa Catarina, 2009-2019. Epidemiol Serv Saude [preprint].2022 [citado 10 maio 

2022]:[28 p.]. Disponível em: 10.1590/S2237-96222022000200012 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/S2237-96222022000200012



2 

 

Título resumido: Violência sexual infantil – qualidade das informações  

 

Vanessa Borges Platt1 - orcid.org/0000-0003-3660-3957  

Elza Berger Salema Coelho1 - orcid.org/0000-0001-7407-6786  

Carolina Bolsoni1 - orcid.org/0000-0003-1246-0218  

Doroteia Aparecida Höfelmann2 - orcid.org/0000-0003-1046-3319  

 

1Universidade Federal de Santa Catarina, Programa de Pós-Graduação em Saúde 

Coletiva. Florianópolis, SC, Brasil 

2Universidade Federal do Paraná, Departamento de Nutrição, Curitiba, PR, Brasil 

 

  

RESUMO  

Objetivo: Avaliar a completitude, consistência e duplicidade de registros de violência 

sexual infantil no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) em Santa 

Catarina, Brasil, no período de 2009 a 2019. Métodos: Estudo transversal descritivo e 

analítico, para avaliar a qualidade dos dados do Sinan quanto à completitude, consistência 

e não duplicidade. Resultados: Foram notificados 3.489 casos de violência, observando-

se aumento de 662,5% no número de notificações no período estudado, possivelmente 

relacionado ao aumento de 46,7% do número dos centros de referência ao atendimento 

das pessoas em situação de violência sexual no estado. A consistência foi excelente em 
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90,0% dos registros; e a completitude, entre excelente e boa em 92,3% deles. Para 14 

variáveis, observou-se tendência de aumento da completitude no período. Não houve 

registro de duplicidades. Conclusão: Os dados do sistema de vigilância da violência 

sexual contra crianças foram considerados adequados nos quesitos avaliados. 

Palavras-chave: Violência Sexual; Abuso Sexual na Infância; Maus-tratos Infantis; 

Vigilância em Saúde Pública; Notificação de Abuso; Estudos Transversais. 

 

ABSTRACT  

Objective: To assess the completeness, consistency and duplicity of records of child 

sexual abuse reported in the Notifiable Diseases Information System (Sinan), in Santa 

Catarina, Brazil, from 2009 to 2019. Methods: A descriptive and analytical cross-

sectional study was performed to assess the quality of Sinan data regarding completeness, 

consistency and non-duplication. Results: 3,489 cases of violence were reported, with an 

increase of 662.5% in the number of notifications, it can be related in 46.7% of the times 

to the increase in the number of reference centers for the care of people in situations of 

sexual violence in the state. The consistency was excellent at 90.0%, the completeness 

was considered excellent to good in 92.3%. For 14 variables, the temporal trend of 

completeness increased in the period. There was no record of duplicity. Conclusion: Data 

from the surveillance system of sexual violence against children were considered 

adequate in the studied questions. 

Keywords: Sex Offenses; Child Abuse, Sexual; Child Abuse; Public Health 

Surveillance; Mandatory Reporting; Cross-Sectional Studies. 
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RESUMEN  

Objetivo: Evaluar la completitud, consistencia y duplicidad de los registros de violencia 

sexual infantil reportados en el Sistema de Información de Enfermedades Notificables 

(Sinan), en Santa Catarina, Brasil, de 2009 a 2019. Métodos: Se realizó un estudio de 

corte transversal para evaluar la calidad de los datos del Sinan. Resultados: Se reportaron 

3.489 casos de violencia, observando un aumento del 662,5% en el número de 

notificaciones, lo que se puede relacionar en el 46,7% de las veces con el aumento del 

número de centros de referencia para la atención de personas en situación de violencia 

sexual en el estado. La consistencia fue excelente en 90,0%, la completitud se consideró 

excelente a buena 92,3%. Para 14 variables, la tendencia temporal de completitud 

aumentó. No hubo registro de duplicidad. Conclusión: Los datos del sistema de 

vigilancia de la violencia sexual contra la niñez se consideraron adecuados en las 

preguntas estudiadas. 

Palabras-clave: Delitos Sexuales; Abuso Sexual Infantil; Maltrato a los Niños; 

Vigilancia en Salud Pública; Notificación Obligatoria; Estudios Transversales. 
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INTRODUÇÃO  

A violência sexual infantil (VSI) é um fenômeno complexo por diversas razões, 

acontece de várias maneiras e decorre de diferentes relacionamentos entre familiares, 

grupos de pares, instituições e comunidades. Ela é definida por situações em que a criança 

é submetida a uma atividade sexual que não pode compreender, não apresenta 

desenvolvimento compatível com ela, ou com que não pode consentir.1 

A obtenção de estimativas de prevalência da VSI é difícil, dada a falta de 

uniformidade conceitual, de legislação e metodológica, o que implica elevados níveis de 

subnotificação. Segundo dados do Disque 100, um canal de disseminação de informações 

sobre direitos de grupos vulneráveis e de denúncias de violações de direitos humanos, 

criado pelo governo brasileiro, foram registradas 95,2 mil denúncias de violência contra 

crianças e adolescentes em 2020.2 Desse total, 14.621 foram por abuso físico, estupro ou 

exploração sexual, destacando-se que o autor do abuso era, geralmente, do mesmo grupo 

étnico e nível socioeconômico da vítima.3   

O enfrentamento da VSI constitui um dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Agenda 2016-2030 definidos pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) e incluiu, entre suas metas a serem atingidas por 193 Estados Membros da ONU, 

‘acabar com o abuso, a exploração, o tráfico e todas as formas de violência contra as 

crianças’ até o final do período definido.4 

No Brasil, o problema da violência recebeu maior atenção, tanto de pesquisadores 

como de instituições governamentais, a partir das últimas três décadas, resultando na 

elaboração de planos de enfrentamento, cujas ações de vigilância epidemiológica da 

violência ficaram a cargo do Ministério da Saúde.5 Assim, o registro de casos de violência 
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e a aferição da magnitude desse grave problema para a Saúde Pública passaram a ser 

realizados pelo Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA), criado pelo 

ministério em 2006.  

A partir de 2009, o sistema VIVA integrou o Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (Sinan),6 e em 2011, a notificação de violências, no âmbito da saúde, 

tornou-se compulsória para todos os serviços, sejam eles públicos ou privados. Em 2014, 

casos de violência sexual passaram a ser objeto de notificação e comunicação imediata a 

cada secretaria municipal de saúde, dentro de um prazo de 24 horas após o atendimento 

da vítima.7  

A notificação compulsória dos casos de violência é uma ação deflagradora de 

procedimentos que auxiliam a aplicação de medidas imediatas, visando romper o ciclo de 

violência e mobilizar a rede de proteção às crianças e adolescentes. Portanto, informações 

de cunho epidemiológico, claras, completas e adequadas, constituem fonte de dados 

essencial para o planejamento, monitoramento, execução e avaliação das ações de saúde, 

especialmente em países e regiões de ampla desigualdade socioeconômica.8 Uma base de 

dados de boa qualidade deve ser completa (conter todos os casos diagnosticados), 

fidedigna aos dados originais registrados nas unidades de saúde (confiabilidade), sem 

duplicidades, e seus campos devem estar preenchidos de forma consistente.9   

Dessa forma, avaliar a qualidade dos dados de violência sexual notificados no 

Sinan pode contribuir para o fortalecimento do sistema de vigilância desse agravo. 

Contudo, trabalhos que analisem a qualidade desses dados, especialmente para a 

violência, ainda são escassos.8 Recente revisão bibliográfica sobre o tema identificou 

apenas um estudo de avaliação da qualidade dos registros de violência sexual de mulheres 
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acima de 10 anos de idade em Santa Catarina,10 não tendo encontrado pesquisas em que 

se analisasse a qualidade dos registros dos casos de violência sexual infantil no sistema 

de informações, nas dimensões de completitude, consistência e não duplicidade.  

Nesse contexto, o presente trabalho teve por objetivo avaliar a qualidade do banco 

de dados de violência sexual infantil em Santa Catarina, exatamente nas atribuições de 

completitude, consistência e não duplicidade. 

 

MÉTODOS 

Estudo transversal, descritivo e analítico das notificações do Sinan/VIVA de 

violência sexual infantil (praticada contra crianças de 0 a 10 anos de idade incompletos) 

no estado de Santa Catarina, no período de 2009 a 2019. Essa faixa etária corresponde à 

definição da OMS para ‘criança’,11 também adotada pelo sistema VIVA.6 

O Censo Demográfico de 2012, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), classificou Santa Catarina como o 20º estado brasileiro em área 

territorial e o 11º em porte populacional, com estimados 7.164.788 habitantes (2019), dos 

quais 842.530 crianças ou menores de 10 anos de idade.12 

Dados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus) 

apontavam para 1.585 centros de saúde/unidades básicas de saúde no estado de Santa 

Catarina, em 2020.13 Cumpre lembrar que a notificação de VSI é compulsória no Sinan, 

em todas essas unidades de saúde, e que, segundo o Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES), iniciado em 2013, os serviços especializados no 

atendimento a pessoas em situação de violência sexual em Santa Catarina contavam com 

71 unidades cadastradas até dezembro de 2019.13 
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Foram avaliados os seguintes atributos de aferição da qualidade de uma base de 

dados: consistência (das informações), completitude (proporção de campos preenchidos) 

e ausência de duplicidades.14-16 

A consistência de um sistema de informações é definida pelo percentual de 

variáveis relacionadas que apresentam valores coerentes, não contraditórios entre si,6 

sendo classificada em níveis, conforme o parâmetro adotado por Abath et al.:17 excelente 

(níveis de coerência iguais ou superiores a 90%), regular (de 70 a 89%) e baixa 

consistência (inferior a 70%). O percentual de inconsistência é calculado dividindo-se a 

quantidade de fichas de notificação com inconsistência em determinada categoria 

(numerador) pelo quantitativo de fichas de notificação que contêm as categorias em 

análise (denominador). O critério de factibilidade de obtenção de dados de consistência 

foi decisivo para a eliminação de variáveis-campos como, por exemplo, ‘gravidez em 

menores de 10 anos de idade’. Variáveis incompatíveis e que sofreram mudanças ao longo 

dos anos também foram eliminadas. 

O atributo de completitude de um sistema é avaliado pela quantidade de registros 

que apresentam valores não nulos, sendo considerados incompletos os campos com 

informações ignoradas ou em branco. A análise desse atributo baseou-se no escore de 

Romero e Cunha (2007), utilizado pelo Ministério da Saúde para estimar o grau de 

completitude das variáveis, qual seja: excelente (≥95%), bom (90-95%), regular (70-

90%), ruim (50-70%) e muito ruim (<50%).14 

Na análise de regressão linear, a proporção de completitude das variáveis foi 

considerada como variável dependente (y), e os anos do período, como variável 

independente (x). A análise de regressão foi realizada utilizando-se a estatística de Prais-
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Winsten, juntamente com o método de Cochrane-Orcutt para correção da autocorrelação 

seriada.18 

A variação percentual anual (VPA) e os intervalos de confiança de 95% (IC95%) 

foram calculados por meio do ajuste da regressão linear ao logaritmo natural das 

proporções, adotando-se o ano como variável dependente.19 Foi considerada tendência de 

redução quando os IC95% da variação percentual anual foram negativos, tendência de 

aumento quando ambos foram positivos, e tendência de estabilidade quando o intervalo 

de confiança incluiu, simultaneamente, valores negativos e positivos. 

No que se refere à completitude e consistência do banco de dados, foram 

analisadas as variáveis com preenchimento obrigatório, consideradas pelo Ministério da 

Saúde como de importância para a análise da VSI e essenciais à análise epidemiológica 

e operacional para a definição do caso.18,20 Todas as variáveis foram analisadas quanto à 

completitude e consistência, para os anos de 2009 a 2019, calculando-se o percentual de 

campos completos e combinações consistentes em cada ano. 

As seguintes variáveis foram avaliadas em relação à completitude: idade, sexo, 

raça/cor da pele, escolaridade, presença de deficiência/transtorno, município de 

residência, local de ocorrência, ocorrência de repetição, tipo de violência sexual, outra 

violência sexual, exploração sexual, pornografia, estupro, assédio sexual, vínculo com a 

criança agredida (outros vínculos, policial, institucional, cuidador, conhecido, irmão, 

desconhecido, filho, padrasto, mãe, pai), número de agressores, sexo do autor da agressão, 

autor alcoolizado. 

As variáveis utilizadas para a verificação da consistência são apresentadas no 

Quadro 1.   
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A não duplicidade no Sinan foi definida como o grau de registro único para cada 

evento (violência sexual), ocorrido com a mesma criança. Portanto, a duplicidade ocorre 

quando, no universo de todos os registros, um mesmo evento (com o mesmo indivíduo) 

foi notificado mais de uma vez.17    

A análise foi realizada a partir da exportação do relatório processado pelo 

aplicativo Tabwin, utilizando-se as seguintes variáveis do Sinan: número da notificação, 

data da ocorrência, nome/sobrenome da vítima, data de nascimento, nome da mãe da 

vítima, sexo, data de notificação da violência, unidade notificadora e identificação do 

agravo. A análise foi feita pelas seguintes combinações, compostas por variáveis 

distintas:  

a) Combinação 1 = número da notificação + data da ocorrência + identificação do 

município + identificação do agravo + nome do paciente.  

b) Combinação 2 = nome do paciente + data da notificação + identificação da 

unidade + data de nascimento + nome da mãe do paciente + número da 

notificação + data da ocorrência + sexo do paciente. 

A análise dos casos eventualmente duplicados foi processada caso a caso, 

mediante verificação manual. Confirmando-se a duplicidade, fez-se a exclusão. O 

percentual de duplicidade considerado aceitável foi de 5%, conforme parâmetro adotado 

por Abath et al.17 e Delziovo et al.10 Esse atributo é essencial no sistema, pois notificações 

repetidas superestimam a medida de ocorrência do agravo (incidência e/ou prevalência).16 

A relação entre o número de notificações e o número de centros de referência foi 

analisada pelo método de correlação de Spearman, sendo utilizado o pseudo-R2 da 

regressão de Poisson para quantificar o percentual de determinação do número de centros 
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sobre o número de notificações. 

As análises foram realizadas utilizando-se o programa estatístico Stata (Stata 

College Station, Estados Unidos) em sua versão 14. 

O projeto do estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina (CEPSH/UFSC), sob Parecer 

Consubstanciado no 3.615.628, emitido em 10 de outubro de 2019: Certificado de 

Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) no 18203919.8.0000.0121.  

 

RESULTADOS  

Foram feitas 3.489 notificações de casos suspeitos ou confirmados de violência 

sexual infantil em Santa Catarina, de janeiro de 2009 a dezembro de 2019. Naquele 

período, observou-se aumento do número de notificações; e do número de centros de 

referência, que passou de quatro, em 2013, para 71, em 2019 (Figura 1). Verificou-se 

forte correlação (r=0,89; p<0,001) entre aumento do número de notificações e do número 

de centros de referência, tendo o aumento do número de centros explicado 46,7% da 

variação no número de casos, entre os anos estudados.  

A duplicidade foi o primeiro atributo da qualidade do sistema de informações 

avaliado. A análise das 3.489 notificações mostrou não ter havido número considerável 

de duplicidades de registro, tendo-se considerado a qualidade desse item aceitável (maior 

do que 95%). 

O percentual de consistência foi excelente (maior ou igual a 90%) em nove dos 

dez quesitos, e regular em um (entre 70 e 89%). Quando confrontadas as informações 
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relativas às variáveis ‘idade inferior a 10 anos’ e ‘escolaridade de 5 ou mais anos de 

estudo’, somente 13,4% dos registros não apresentaram consistência entre essas 

informações (Tabela 1). 

A completitude de sete variáveis foi classificada como excelente (percentual de 

preenchimento igual ou maior do que 95%), boa (percentual de preenchimento da variável 

entre 90 e 95%) em 16, regular (percentual de preenchimento entre 70 e 90%) em duas, 

e ruim (percentual de preenchimento entre 50 e 70%) em uma única variável. 

Considerando-se todas as 26 variáveis, a proporção de completitude foi de 92,3%, sendo 

considerada boa. A variável relativa ao campo 63 (‘suspeita de uso de álcool pelo autor 

da agressão’) foi a que apresentou menor percentual de completitude: 68,1%. 

A tendência temporal da completitude de 14 variáveis experimentou aumento ao 

longo do período, tendo sido a tendência estatisticamente significante em 12 delas. 

Excluídas ‘idade’, ‘sexo’ e ‘município de residência’, às quais não se aplica a análise do 

atributo, observou-se estabilidade na tendência de completitude nas nove variáveis 

restantes, correspondentes às seguintes informações: ‘escolaridade’, ‘presença de 

deficiência ou transtorno’, ‘local de ocorrência’, ‘outra violência sexual’, ‘pornografia’, 

‘estupro’, ‘exploração sexual’, ‘sexo do agressor’ e ‘autor da agressão alcoolizado’ 

(Tabela 2). 

 

DISCUSSÃO  

O presente estudo mostrou um aumento de 662,5% no número de notificações de 

violência sexual infantil em Santa Catarina, no período de 2009 a 2019. A qualidade dos 

dados nos três atributos avaliados foi considerada elevada e portanto, adequada para a 
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realização de inferências. Não houve registro de duplicidades, tendo a consistência sido 

excelente em 90% das variáveis, e a completitude, boa a excelente em 92,3% delas.  

Houve tendência temporal de aumento da completitude de 14 variáveis, ao longo 

do período. O aumento do número de notificações, no decorrer dos 11 anos estudados, 

pode ser justificado por vários fatores, entre eles o aumento do número de centros de 

referência para atendimento das pessoas em situação de violência sexual em Santa 

Catarina, todos com registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 

a partir de 201313 (fato justificado em 46,7% das vezes), bem como o aumento real do 

número de ocorrências e a maior sensibilização dos profissionais para a importância de 

sua notificação, com a consolidação das ações de vigilância da violência sexual realizadas 

pelos serviços de saúde do estado.10 

O aumento do número de notificações das VSA também pode ser resultante de 

atividades desenvolvidas pela Secretaria de Estado da Saúde, em colaboração com o 

Ministério da Saúde e municípios, com a descentralização do Sinan e a realização de 

treinamentos dirigidos à sensibilização e capacitação dos profissionais de saúde para a 

notificação de violências,10 medidas percebidas como necessárias e positivas em outros 

estudos no Brasil.21-24 

Em Pernambuco, entre 2009 e 2012, houve aumento de 212% nas notificações de 

violência contra crianças,17 enquanto no estado do Rio de Janeiro, no período de 2009 a 

2016, registrou-se aumento de 284% no número das notificações de violências em todas 

as faixas etárias.20 Com base em dados do Sinan, Veloso et al.5 observaram aumento de 

240% no número das notificações de violência na cidade de Belém, Pará, entre os anos 

de 2009 e 2011, interpretado pelos autores como decorrente da criação de novos centros 
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de notificação de casos naquela capital. Hipótese semelhante foi levantada por Delziovo 

et al.10 ao avaliarem as notificações de violência sexual contra a mulher, ainda em Santa 

Catarina. 

A análise do atributo ‘não duplicidade’ mostrou nível de qualidade considerado 

aceitável, tendo-se observado percentuais menores que 5% de notificações duplicadas, 

em concordância com outros estudos nacionais que analisaram a qualidade das 

notificações de violências.10,20  

Quanto à consistência do sistema, corroborando pesquisas que avaliaram a 

qualidade dos dados do Sinan relativos às notificações de violência sexual contra 

mulheres no estado de Santa Catarina10 e de violência autoprovocada ou interpessoal na 

cidade do Recife, capital de Pernambuco,17 a presente análise mostrou que a qualidade do 

sistema foi excelente no estado catarinense. As únicas variáveis que apresentaram 

parâmetro regular da consistência entre si foram relativas às informações de ‘idade 

inferior a 10 anos’ e ‘escolaridade de 5 ou mais anos’. Esses resultados chamam a atenção 

para a importância da capacitação no correto preenchimento da ficha de notificação e de 

um melhor acesso ao material instrutivo de preenchimento das fichas de notificação, entre 

os profissionais de saúde.23 O material deve ser de fácil consulta, além de ser mantido 

atualizado, considerando-se que sua última versão data de 2016.6 Ademais, as crianças 

têm iniciado sua vida escolar mais precocemente, e o profissional responsável pelo 

preenchimento dos dados pode não estar a par do fato de a escolaridade de uma criança 

com menos de 10 anos de idade não apresentar mais de cinco anos de estudo.  

O preenchimento da ficha de notificação da VSI no Sinan geralmente ocorre 

durante o atendimento da vítima em serviços de emergência hospitalar, habitualmente 
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superlotados e com demandas distintas e complexas, o que pode afetar a qualidade dos 

registros realizados sob essas condições. O estresse emocional do profissional 

encarregado do atendimento à criança e sua família, esta normalmente fragilizada pela 

revelação da violência, e a necessidade de cumprimento dos protocolos nos diferentes 

setores responsáveis por essa assistência, também podem interferir negativamente na 

qualidade do preenchimento da ficha de notificação.23 Nesse contexto, o correto 

preenchimento de alguns campos da ficha como, por exemplo, o relativo à escolaridade, 

cuja orientação é apresentada no ‘Quadro de Equivalências entre Nomenclaturas de 

Ensino’ do material instrutivo,14,24 torna-se inviável e/ou descabido. 

O atributo da completitude foi classificado de bom a excelente em 92,3% dos 

registros, percentual maior do que o encontrado em estudo realizado no Recife, onde se 

avaliou a qualidade das notificações de violência interpessoal ou autoprovocada entre 

todas as faixas etárias;16-20 e na mesma Santa Catarina, ao se avaliar a qualidade das 

notificações de violência contra a mulher, cuja completitude foi classificada como boa.10 

Ao longo dos 11 anos observados neste estudo, 14 das 23 variáveis analisadas quanto à 

completitude apresentaram tendência de melhora na qualidade do preenchimento: um 

resultado interpretado como bastante positivo, possivelmente atribuído à criação de mais 

centros de referência no atendimento às pessoas em situação de violência sexual, ao 

treinamento dos profissionais e sua maior familiaridade com a ficha de notificação. 

Observou-se que os campos referentes aos dados do autor da agressão (sexo, uso 

de álcool), local da ocorrência, tipificação da violência sexual, constituir ou não assédio 

ou exploração sexual, escolaridade e presença de deficiência ou transtorno, mostraram 

estabilidade na qualidade do preenchimento. Essa tendência à estabilidade na completude 
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de algumas das variáveis analisadas é possivelmente justificada por vieses de informação 

relacionados à idade, e sua consequente capacidade de fornecer informações precisas. 

Outro fator que pode contribuir para o viés de informação é a memória da vítima, 

considerando-se que na maioria dos casos, a VSI é revelada depois de decorrido um longo 

período de tempo desde a ocorrência da violência,25 ou ainda, devido à ausência de 

discernimento suficiente sobre o fato. 

Em relação à completitude, Rates e Mascarenhas26 aventam a hipótese de viés de 

informação durante a coleta de dados junto aos pais ou responsáveis, tendo em vista que 

nos casos de VSI, a maioria dos agressores faz parte do ambiente familiar e/ou convive 

com as crianças:27 algumas vezes, trata-se do provedor da família, o que pode implicar 

omissões de dados sobre a autoria da agressão, no momento de preencher a ficha de 

notificação. 

No tocante à estabilidade na incompletude da informação relativa à tipificação da 

violência sexual, como ‘assédio’ e/ou ‘exploração sexual’, ela pode estar relacionada ao 

desconhecimento, de parte do profissional de saúde, das definições do evento, ou por 

desinteresse do profissional em registrar corretamente os eventos,15 ou ainda, por esses 

considerarem o preenchimento das fichas de notificação uma questão meramente 

burocrática, sem o entendimento da importância da geração de dados e informações, seja 

para (i) a prevenção e controle dessa forma de violência, seja para (ii) a melhoria dos 

serviços23,25 visando à condução do caso como meio de proteção da criança. 

Um fator dificultador no preenchimento adequado do campo 58 da ficha do Sinan, 

relacionado à tipificação da violência sexual, encontra-se na utilização de terminologias 

de cunho legal, como ‘assédio sexual’ e ‘estupro’, cujas definições são bastante 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/S2237-96222022000200012



17 

 

abrangentes. Mais adequada seria a utilização da informação sobre o grau de invasividade 

da violência sexual como, por exemplo, ‘violência com ou sem contato’; e nos casos em 

que houver contato, especificar se aconteceu ou não a penetração – oral, anal ou 

vaginal.10,23 

Torna-se igualmente importante a padronização das definições, termos e conceitos 

utilizados no processo de avaliação, no sentido de a comparação dos resultados entre os 

estudos ser a mais abrangente e melhor possível.15 

Revisões frequentes sobre a qualidade do preenchimento do banco de informações 

em saúde são fundamentais. Uma informação de baixa qualidade pode confundir o 

entendimento do perfil epidemiológico do agravo, distorcê-lo, dificultando a avaliação 

das intervenções de vigilância.25  

Considerando-se as desigualdades territoriais, especialmente no que diz respeito 

aos recursos tecnológicos disponibilizados para a formação de profissionais de saúde e 

capacitação dos gestores visando à utilização das informações, mais estudos, com análises 

sistematizadas e adequadas às peculiaridades de cada estado, são essenciais para refletir 

a situação real do sistema de informação e do agravo VSI.28 

Conforme ressaltado por Delziovo et al.,10 é primordial sensibilizar e 

instrumentalizar o profissional de saúde, com educação permanente e retorno das 

informações geradas a partir dos dados por eles notificados, para produzir informações 

de qualidade, mediante o aperfeiçoamento do preenchimento da ficha de notificação de 

violências no Sinan.10,17 

Considera-se como limitação deste estudo a ausência de preenchimento de todos 

os campos da ficha de notificação (em branco, missings e/ou ignorados), levando ao 
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quantitativo diferente entre as variáveis analisas, fato esse também observado por Canto 

e Nedel.28 Outra limitação a destacar refere-se à ausência de estratificação da análise do 

sistema por município/macrorregião de saúde de Santa Catarina; do contrário, seria 

possível detectar dificuldades locais no preenchimento da ficha de notificação e, 

consequentemente, direcionar ações específicas para cada território. 

O presente estudo avaliou, de forma pormenorizada, a qualidade de três atributos 

do Sinan nas notificações de VSI no estado de Santa Catarina. Tendo-se em conta as 

dimensões analisadas, as notificações de VSI no período estudado apresentaram 

percentuais adequados de não duplicidade, nível de completitude a variar de bom a 

excelente e nível de consistência excelente em 90% dos quesitos avaliados, confirmando-

se a confiabilidade do banco para inferências futuras. Os resultados obtidos confirmam o 

potencial do Sistema de Informação de Agravos de Notificação como ferramenta para a 

vigilância da VSI, com vistas ao planejamento e avaliação das políticas públicas voltadas 

ao tema. Eles também contribuem para a sensibilização de gestores, profissionais, 

acadêmicos e docentes da área da Saúde sobre a importância da adequada notificação 

desses eventos, ampliação da visibilidade e prevenção da violência sexual infantil em 

Santa Catarina.  
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Quadro 1 – Variáveis utilizadas para a verificação da consistência 

Idade (<10 anos) versus Escolaridade (5 ou mais anos de estudo) 

Violência sexual (sim) versus Tipo de violência sexual (não para todos os tipos) 

Gestante versus Idade (<10 anos) 

Sexo do autor da agressão (masculino) versus Vínculo (mãe) 

Deficiência/transtorno (não) versus Qualquer deficiência assinalada 

Número de envolvidos (um) versus Sexo do autor da agressão (ambos) 

Idade (<10 anos) versus Violência associada ao trabalho 

Idade (<10 anos) versus Vínculo-patrão 

Sexo (masculino) versus Gestante 

Violência sexual (sim) versus Lesão autoprovocada 
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. 

a) Sinan: Sistema de Informação de Agravos de Notificação; b) CNES: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. 

 

 

Figura 1 – Distribuição do número de notificações de violência sexual contra crianças (n 

= 3.489) no Sinana e número de estabelecimentos de saúde especializados em violência 

sexual cadastrados no CNES,b Santa Catarina, 2009-2019  
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Tabela 1 – Percentual de consistência e avaliação (A) das notificações de violência sexual contra crianças, Santa Catarina, 2009-2019 

Campos de checagem 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total A 

N % N % N % N % N % N % N % N % N % N % N % N % 

Idade (<10 anos) versus escolaridade (≥5 

anos de estudo) 
19/22 86,4 34/36 94,4 46/52 88,5 63/78 80,8 59/70 84,3 83/89 93,3 72/80 90,0 74/84 88,1 77/93 82,8 95/105 82,6 100/123 81,3 722 86,6 Ra 

Violência Sexual (sim) versus tipo de 

violência sexual (não) 
67/80 83,8 125/142 88,0 182/205 88,8 282/309 91,3 303/336 90,2 303/336 90,2 314/339 92,6 311/339 91,7 373/408 91,4 430/463 92,9 497/532 93,4 3.187 90,4 Eb 

Gestante versus idade (<10 anos) 80 100,0 142 100,0 205 100,0 309 100,0 336 100,0 336 100,0 339 100,0 339 100,0 408 100,0 463 100,0 532 100,0 3.489 100,0 E 

Sexo do autor da agressão (masculino) 

versus vínculo (mãe) 
68 100,0 114/116 98,3 167 100,0 254/256 99,2 273/277 98,6 284 100,0 288/291 99,0 270/271 99,6 326/330 98,8 397/399 99,5 446/449 99,3 2.887 99,3 E 

Deficiência/transtorno (não) versus 

qualquer deficiência assinalada  
73 100,0 126/127 99,2 183 100,0 278/281 98,9 310/312 99,4 315/318 99,1 311 100,0 324 100,0 391 100,0 421/424 99,3 487/488 99,8 3.219 99,6 E 

Número de envolvidos (um) versus sexo 

do autor da agressão (ambos) 
58 100,0 108 100,0 158 100,0 241/243 99,2 241/243 99,2 276/277 99,6 265/266 99,6 238/242 98,3 306 100,0 354/355 99,7 412 100,0 2.657 99,6 E 

Idade (<10 anos) versus violência 

associada ao trabalho 
78 100,0 139 100,0 202 99,5 307 100,0 332 100,0 332 100,0 336 100,0 339 100,0 408 100,0 460 100,0 528 99,8 3.461 99,9 E 

Idade (<10 anos) versus vínculo-patrão 77 100,0 131 100,0 187 100,0 294 100,0 312 100,0 316 100,0 330 100,0 314 100,0 382 100,0 446 100,0 512/513 99,8 3.301 100,0 E 

Sexo masculino versus gestante 25 100,0 46 100,0 56 100,0 102 100,0 102 100,0 100 100,0 90 100,0 82 100,0 104 100,0 112 100,0 113 100,0 932 100,0 E 
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Violência sexual (sim) versus lesão auto 

provocada 
80 100,0 142 100,0 205 100,0 309 100,0 336 100,0 336 100,0 339 100,0 339 100,0 408 100,0 463 100,0 532 100,0 3.489 100,0 E 

a) R: regular; b) E: excelente. 
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Tabela 2 – Percentual de completitude (C) e tendência das notificações de violência sexual contra crianças, Santa Catarina, 2009-2019 

Completitude n (%) 

Campos de checagem 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 TOTAL 

C Variação média anual Tendência p-valora 

80 142 205 309 336 336 339 339 408 463 552 3.489 

Idade (<10 anos)  100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 E – NA   

Sexo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 E – NA  

Município de residência 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 E – NA  

Raça/cor da pele 96,3 96,5 92,2 94,5 93,2 98,5 96,8 97,6 98,8 98,1 97,2 96,3 E 1,17 (2,11;0,25) A 0,038 

Escolaridade  90 96,5 93,7 94,5 92,3 93,2 94,15 94,1 97,1 96,5 94 94,2 B 0,39 (-0,19;0,98) E 0,289 

Deficiência/transtorno 97,5 96,5 95,1 96,2 97 96,7 94,7 96,8 98,3 94,4 95,7 96,3 E -0,09 (-0,54;0,36) E 0,745 

Local de ocorrência 95 93,7 85,9 91,3 92,9 92,3 91,5 92,9 93,9 92,9 93,6 92,3 B 0,94 (-0,10;2,00) E 0,163 

Ocorrência de repetição 63,8 70,4 73,2 75,1 70,8 74,4 74,6 78,2 76 78,4 76,7 73,8 R 2,29 (1,28;3,31) A 0,005 

Outra violência sexual 76,3 78,9 84,9 87,7 94,4 86,9 89,4 89,4 91,2 91,4 91,9 87,5 R 1,92 (-0,49;4,40) E 0,213 

Pornografia 85 90,9 84,4 89,3 96,7 90,2 90,9 89,4 91,4 91,6 94 90,3 B 1,13 (-0,05;2,33) E 0,143 
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Estupro  78,8 88,7 85,9 92,2 95,8 89,9 91,2 90,9 90,9 92,4 94,4 90,1 B 1,15 (-0,12;2,43) E 0,162 

Assédio sexual 83,8 90,1 85,9 93,9 95,8 90,8 94,1 92,6 92,9 93,7 94,4 91,6 B 1,38 (0,30;2,47) A 0,061 

Exploração sexual 87,5 90,9 87,3 92,6 97,3 90,2 92,1 91,5 91,7 93,1 94,6 91,7 B 0,86 (-0,23;1,95) E 0,215 

Outros vínculos 86,3 83,1 88,3 93,5 91,7 92,6 95,6 92,3 92,2 95,3 94,7 91,4 B 2,30 (0,67;3,96) A 0,043 

Policial 96,3 91,6 90,7 95,5 92,9 94,1 97,4 92,6 93,1 96,1 95,9 94,2 B 0,89 (0,23;1,55) A 0,050 

Institucional 97,5 95,1 97,6 97,4 98,5 97,6 100 100 100 100 100 98,5 E 1,14 (0,92;1,36) A 0,001 

Conhecido  93,8 91,6 90,7 93,9 91,4 93,2 95,6 92 92,4 94,4 95,1 93,1 B 0,73 (0,24;1,23) A 0,036 

Irmão  93,8 90,1 90,2 93,5 92,3 93,2 96,5 92,6 92,9 95,5 95,9 96,2 E 1,26 (0,70;1,2) A 0,005 

Desconhecido  92,5 90,1 89,8 93,9 91,7 93,2 94,7 92 92,4 94,6 95,1 92,7 B 1,05 (0,55;1,56) A 0,007 

Filho  96,3 92,3 91,7 94,8 93,2 94,1 97,4 92,9 93,6 96,3 96,4 94,4 B 0,88 (0,31;1,45) A 0,029 

Padrasto 93,8 91,6 90,7 94,5 92 94,1 95,9 92,3 93,1 95,5 95,5 93,5 B 0,89 (0,39;1,40) A 0,016 

Mãe 93,8 91,6 90,7 94,5 92 93,2 95,6 92,6 92,7 94,2 95,3 93,3 B 0,70 (0,24;1,17) A 0,032 

Pai 92,5 90,1 89,8 94,8 91,1 91,7 94,4 92,3 91,9 94,4 95,1 92,6 B 0,94 (0,43;1,45) A 0,014 

No de agressores envolvidos 87,5 91,6 87,8 91,2 85,7 90,8 92,6 90,3 91,2 91,4 91,7 90,2 B 0,72 (0,16;1,29) A 0,061 
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Sexo do agressor 96,3 93 90,7 92,9 90,5 92,9 93,5 92,6 90,7 92,2 91,9 92,5 B -0,06 (-0,58;0,47) E 0,859 

Autor da agressão alcoolizado  66,3 69,7 67,8 68,9 59,5 67,9 68,7 73,5 70,6 73,7 63 68,1 r 0,82 (-1,70;3,40) E 0,600 

Nota: Completitude (C): E, excelente; B, bom; R, regular; r, ruim. Tendência: NA: não se aplica; A: aumento; E: estabilidade; p-valor: valor de p estimado pela regressão de Prais-Winsten. 
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